
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR A 
REALIDADE DO SISTEMA CARCERÁRIO BRASILEIRO, COM DES TAQUE PARA A 
SUPERLOTAÇÃO DOS PRESÍDIOS, CUSTOS SOCIAIS E ECONÔM ICOS DESSES 
ESTABELECIMENTOS, A PERMANÊNCIA DE ENCARCERADOS QUE  JÁ 
CUMPRIRAM PENA, A VIOLÊNCIA DENTRO DAS INSTITUIÇÕES  DO SISTEMA 
CARCERÁRIO, A CORRUPÇÃO, O CRIME ORGANIZADO E SUAS RAMIFICAÇÕES 
NOS PRESÍDIOS E BUSCAR SOLUÇÕES PARA O EFETIVO CUMP RIMENTO DA LEI 
DE EXECUÇÕES PENAIS 
 
 

REQUERIMENTO N.º                    DE 2007 
( Do Senhor Paulo Rubem Santiago) 

 
 

Requer o convite ao Dr. Adeildo Nunes, 

Presidente do Instituto Brasileiro de Execução Penal   a 

comparecer na presente CPI, para participar de audiência 

pública a fim de expor a análise da crise e o funcionamento 

do sistema penitenciário e as legislações vigentes no Brasil, 

a partir da Execução Penal. 

 
 

 Senhor Presidente:  

Nos termos regimentais,  venho requerer a esta Comissão Parlamentar de 

Inquérito o convite ao Dr. Adeildo Nunes, Presidente do Instituto Brasileiro de 

Execução Penal   a comparecer na presente CPI, para participar de audiência pública 

a fim de expor a análise da crise e o funcionamento do sistema penitenciário e as 

legislações vigentes no Brasil, a partir da Execução Penal. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Apresenta-se unânime tanto pela opinião pública como por parte dos juristas, 

de que a atual situação do sistema carcerário no Brasil configura-se como um dos 

mais relevantes e complexos problemas sociais contemporâneos. 

No decurso do Séc. XIX impõe-se definitivamente a pena privativa de 

liberdade, que continua sendo a espinha dorsal do sistema penal hodierno. No 



entanto, o número de criminosos cresceu de forma avassaladora, podendo-se atribuir 

isto a vários fatores, tornando inviável para o sistema penitenciário suportar, com 

eficácia, uma demanda tão significativa. Do outro lado há  uma inegável discrepância 

entre nossa realidade prisional e aquilo que é preconizado em nossas legislações, 

que, em que pesem suas falhas, são suficientes para garantirem um mínimo de 

dignidade humana ao apenado. 

A presença do Dr. Adeildo Nunes nesta CPI colaborara  para a  análise da crise 

e o funcionamento do sistema penitenciário, expondo  o contexto penitenciário 

nacional e suas questões doutrinárias da atualidade.  
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